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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo descrever e analisar as condições 
estruturais que envolvem a relação entre direito e sociedade, tendo como pano de fundo 
a hipercomplexidade e a contingência que caracterizam a sociedade contemporânea 
policontextualizada. Faz, ainda, uma reflexão acerca das consequências advindas da 
positividade do direito moderno e do aumento da dinâmica social inaugurada a 
partir dessa positividade. Essa reflexão segue identificando a dificuldade do sistema 
jurídico em relacionar-se com o seu entorno altamente mutável e ressalta o seu 
desafio de ter que estabilizar expectativas normativas no presente, criando vínculos 
com um futuro incerto e, ao mesmo tempo, se estabelecer socialmente adequado 
no ambiente em que atua. Por fim, destaca a importância da adoção de mecanismos 
de abertura cognitiva como forma de ampliação da capacidade de observação do 
direito com vistas a uma de melhor absorção da contingência e do risco social.

PALAVRAS-CHAVE: Complexidade  Contingência  Sociedade  Direito  Teoria 
dos sistemas.
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Constitution, complexity, and contingency: the challenge of the judicial relief in 

contemporary society

CONTENTS: 1 Introduction  2 Complexity, contingency and social differentiation  3 Positivity of 
the Law and Constitution as instruments of opening for the future (indeterminable)  4 Multilevel’s 
cognitive openness as a mechanism for absorbing contingency and risk  5 Conclusion  6 References.

ABSTRACT: This paper describes and analyzes the structural conditions that involve 
the relationship between law and society, having as background the hypercomplexity 
and the contingency that characterize contemporary polycontextualized society. It also 
reflects on the consequences of the positivity of modern law and the increase of the 
social dynamics initiated from this positivity. This reflection identifies the difficulty of 
the legal system in relating to its highly changeable environment and highlights its 
challenge in stabilizing normative expectations in the present by creating links with 
an uncertain future and at the same time establishing itself socially appropriate in 
the environment in which it acts. Finally, it highlights the importance of the adoption 
of cognitive openness mechanisms as a way of increasing the capacity to observe the 
law aiming a better absorption of contingency and social risk.
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Constitución, la complejidad y la contingencia: el reto de protección de derechos 

en la sociedad contemporánea 

CONTENIDO: 1 Introducción  2 La complejidad, la contingencia y la diferenciación social 
 3 La positividad del Derecho y la Constitución como herramientas de apertura para el 

futuro (indeterminable)  4 Apertura cognitiva multinivel como mecanismo de absorción de 
contingencia y el riesgo  5 Conclusión  6 Referencias.

RESUMEN: El presente trabajo tiene como objetivo describir y analizar las 
condiciones estructurales que envuelven la relación entre Derecho y sociedad, 
teniendo como telón de fondo la hipercomplexidad y la contingencia que 
caracterizan a la sociedad contemporánea policontextualizada. Asimismo, hace una 
reflexión sobre las consecuencias derivadas de la positividad del derecho moderno 
y del aumento de la dinámica social inaugurada a partir de esa positividad. Esta 
reflexión sigue identificando la dificultad del sistema jurídico en relacionarse con 
su entorno altamente cambiante y resalta su desafío en estabilizar expectativas 
normativas en el presente, creando vínculos con un futuro incierto, y al mismo 
tiempo establecerse adecuado socialmente en el ambiente en que actúa. Por último, 
destaca la importancia de la adopción de mecanismos de apertura cognitiva como 
forma de ampliación de la capacidad de observación del derecho con miras a una 
mejor absorción de la contingencia y del riesgo social.

PALABRAS CLAVE: Complejidad  Contingencia  Sociedad  Derecho  Teoría de los 
sistemas de Niklas Luhmann.



Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 19 n. 119    Out. 2017/Set. 2018   p. 622-644 

André Galvão Vasconcelos de Almeida – João Paulo Fernandes de Souza Allain Teixeira
625

http://dx.doi.org/10.20499/2236-3645.RJP2018v19e119-1402

1 Introdução

A hipercomplexidade e a contingência que marcam a construção dos sistemas    
sociais contemporâneos são elementos que não podem ser ignorados quando se 

busca fazer qualquer reflexão acerca da relação entre sistema jurídico e sociedade. 
Isso porque tais elementos condicionam a capacidade estrutural do direito para 
responder às demandas advindas do seu entorno, assim como também condicionam 
as formas com as quais ele cria vínculos com o futuro. Tal fato se potencializa 
quando falamos em uma sociedade fragmentada e policontextual, que desconhece 
fronteiras territoriais e comunicacionais. 

O presente trabalho se propõe, portanto, a descrever e analisar as condições 
estruturais que envolvem essa conturbada relação, buscando compreender como o 
direito da sociedade moderna pode ser capaz de estabilizar expectativas normativas 
no presente, criando vínculos com um futuro desconhecido e, ao mesmo tempo, 
se estabelecer enquanto sistema socialmente adequado ao ambiente em que atua. 
Em outras palavras, busca-se observar como o sistema jurídico pode compatibilizar 
estabilização e variação estrutural em uma sociedade funcionalmente diferenciada 
e, ao mesmo tempo, altamente mutável. 

O caminho percorrido para tal investigação passa, necessariamente, pela 
compreensão do papel das Constituições modernas no sistema jurídico positivado 
e dos efeitos decorrentes dessa positivação para o aumento da dinâmica social e 
da produção normativa. Por fim, procura-se destacar a importância da adoção de 
mecanismos de abertura cognitiva por parte do sistema jurídico como forma de 
ampliação da sua capacidade de observação com vistas a uma melhor canalização 
e absorção do risco do seu processo decisório face aos demais sistemas sociais que, 
por seu turno, figuram na posição de afetados pela decisão.

A base teórica que utilizamos como ponto de partida para nossa investigação 
foi a teoria dos sistemas sociais, de Niklas Luhmann. Tal base teórica se justifica 
na medida em que o autor nos oferece a descrição da sociedade moderna como 
resultado do processamento recursivo de complexidade do ambiente social que irá 
desembocar na formação de uma sociedade funcionalmente diferenciada, composta 
por diversos (sub)sistemas sociais. Tais sistemas se distinguem, mas jamais se isolam. 
Estão em permanente contato, irritando-se reciprocamente. Ao passo que observam 
a sociedade, observam a si mesmos e, em um movimento circular, modificam a 
sociedade ao mesmo tempo em que se modificam.
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Essa descrição nos oferece ferramentas importantes para compreensão da 
dinâmica social atual, uma vez que o excesso de complexidade passa a cobrar 
do sistema jurídico a necessidade de internalizar e administrar as incertezas do 
ambiente social através de processos decisórios. Assim, a decisão torna-se resultado 
de escolhas sobre causas aparentemente (im)possíveis e essas escolhas não são 
mais feitas por um observador privilegiado, exclusivamente externo (velha dicotomia 
sujeito/objeto), mas a partir da(s) perspectiva(s) do(s) observador(es) interno(s). 
Nesse sentido, o máximo que se pode ter em termos de resultado é um estado de 
normalidade provisório (estabilização), pois, a cada escolha, surge uma miríade de 
possibilidades que se abrem para novos contextos, o que provoca a necessidade 
de incremento dos processos decisórios para a realização de novas escolhas, 
estimulando, também, de forma paradoxal, a renovação de incertezas, ou seja, mais 
contingência. Nesse contexto, o direito segue em busca da difícil compatibilização 
entre manutenção e variação estrutural, consistência jurídica e adequação social. 
Eis o seu desafio.

2 Complexidade, contingência e diferenciação social

Uma das formas de se compreender as condições estruturais da tutela 
de direitos na sociedade contemporânea ocorre pela observação do nível de 
complexidade no qual ela se encontra. A relação entre uma sociedade e a 
complexidade que lhe é peculiar forma a condição de evolução dos seus próprios 
sistemas sociais e, consequentemente, a sua própria evolução1. Assim, capacidade 
de resposta (responsividade) do (sub)sistema jurídico às demandas sociais na busca 

1 Cumpre-nos ressaltar que, embora o autor não desconsidere completamente as características do 
evolucionismo clássico, o termo evolução adotado em sua teoria não assume características diretamente 
ligadas às ideias de progresso, de propagação de felicidade, de um otimismo finalístico fomentado pelos 
movimentos evolucionistas do século XIX, ou à relação entre causa e efeito em que os sistemas se adaptam 
ao meio ambiente (este agindo diretamente sobre aqueles), como se sua evolução fosse resultado de uma 
luta pela vida, da sobrevivência do mais forte ou de uma garantia de condução para um estado de bem 
estar onde fosse possível encontrar segurança e certezas absolutas. Luhmann promove uma mudança de 
pensamento, subvertendo o princípio da causalidade natural, e aponta a complexidade e a contingência 
como mediadoras da relação entre causa e efeito, do antes e depois. Ativa-se, assim, uma circularidade, 
intrínseca aos sistemas sociais modernos, em que a todo momento complexidade e contingência provocam 
um interminável processo de estabilização e (re)estabilização de expectativas. Por isso que, para a teoria 
de Luhmann, os sistemas sociais modernos são compreendidos como resultados da transformação de 
uma multiplicidade de eventos em princípio incontroláveis, imprevisíveis e improváveis.
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por efetivação dos direitos fundamentais de determinada sociedade corresponde, 
também, à forma com a qual ela lida com a complexidade.

Em sua teoria, Luhmann (2009, p. 179) desenvolve a ideia de complexidade 
como o excesso de possibilidades/alternativas/variações advindas do mundo 
moderno. Um conjunto de acontecimentos infinitos que podem ou não acontecer 
e, portanto, há sempre mais possibilidades do que a capacidade humana pode 
concretizar. A sociedade moderna é, portanto, marcada por um alto nível de variação 
incontrolada. Dessa forma, a concepção da complexidade está ligada à limitação 
da capacidade humana em responder, ponto a ponto, às imensas possibilidades de 
estímulos do meio social.

Nas palavras de Luhmann:

O homem vive em um mundo constituído sensorialmente, cuja relevância 
não é inequivocamente definida através de seu organismo. Desta forma, o 
mundo apresenta ao homem uma multiplicidade de possíveis experiências e 
ações, em contraposição ao seu limitado potencial em termos de percepção, 
assimilação de informação, e ação atual e consciente. (1983a, p. 45).

Da concepção de complexidade surge a ideia de contingência: os acontecimentos 
do mundo não são necessários, mas apenas possíveis (ARNAUD; LOPES, 2004, p. 
11). Dessa forma, toda realidade existente poderia ser diferente do que é, assim, 
o futuro trata-se tão somente de uma previsão, que não se pode esperar quando 
ou como acontecerá. Em termos mais simples: a contingência é a imprevisibilidade 
do resultado de uma decisão. Toda escolha poderia ter sido diferente e, em um 
mundo complexo, de possibilidades infinitas, a tomada de decisão carrega consigo 
uma grande possibilidade de desapontamento e a necessidade de se assumir 
riscos. A complexidade, portanto, significa obrigação à seleção/decisão, obrigação 
à seleção significa contingência e contingência significa risco (LUHMANN, 1998, p. 
48; LUHMANN, 1983a, p. 45-46). Tais elementos são considerados por Luhmann 
como elementos constitutivos da sociedade contemporânea, marcada pela 
indeterminação do futuro.

Porém, ao lançar observações sobre a relação entre a complexidade e o processo 
de formação dos sistemas sociais, Luhmann discorre, de forma exemplificativa, 
que em sociedades antigas e pré-modernas (como, por exemplo, as sociedades 
segmentárias e estratificadas), devido ao baixo nível de complexidade social, as 
expectativas eram estabilizadas por meio de fundamentos religiosos, de técnicas 
primárias como as da experiência prévia, dos costumes, do princípio do parentesco 
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(paterfamilias), com base no auxílio mútuo (reciprocidade), na compensação ou, até 
mesmo, na represália. Dessa forma, o baixo grau de possibilidades/alternativas/
variação acarretava uma limitada exigência de estruturas seletivas de estabilização 
social. Não havia instrumentos contrapostos (diferenciação) que estimulassem 
a emergência de subsistemas específicos e complexos, bastava o emprego de 
uma tradição, da força ou de uma crença para que a ordem se fizesse presente 
(LUHMANN, 1983a, p. 189).

Tais sociedades valiam-se de concepções transcendentais (ab extra) ou 
exclusivamente do recurso ao passado para compreender e simplificar a vida 
(LUHMANN, 2006, p. 525-537). Assim, o passado prevalecia sobre o presente e 
sobre o futuro e se fazia suficiente para estabilização das expectativas, limitando 
o horizonte de possibilidades (LUHMANN, 2005b, p. 32). Aqui, o passado age como 
neutralizador da contingência e, consequentemente, do risco, impondo a concepção 
de que no futuro as coisas permaneceriam estáveis, despertando a crença em um 
estado de segurança e certeza absoluta.

Com o advento da sociedade moderna, porém, ocorre o aumento de complexidade 
e não é mais possível produzir interpretações globais/universais do mundo. Não há 
mais lugar para cosmovisões, com fundamento em verdades estáticas e absolutas. 
Na medida em que a complexidade aumenta, o alto nível de indeterminação 
experimentado faz com que o recurso à familiaridade/tradição se mostre insuficiente 
e, assim, “[...] a história deixa de ser recordação das coisas experimentadas e passa 
a ser simplesmente uma estrutura predeterminada, constituindo apenas a base da 
confiança, que agora se transforma em confiança nos sistemas sociais” (LUHMANN, 
2005b, p. 34, tradução nossa).

De uma desigualdade lastrada em estratos, passamos a uma diferenciação 
definida por meio dos vários sistemas sociais e suas funções específicas. “Numa 
época em que não se tem uma unicidade de pensamento, de crenças e de 
consciências sociais, encontram-se sistemas sociais cada vez mais específicos, 
altamente diferenciados e com comunicações próprias” (LIMA, 2012, p. 30).

Esses sistemas passam a internalizar as incertezas do ambiente selecionando 
informações e, com isso, reduzindo complexidade. Ocorre o deslocamento parcial da 
problemática do aspecto externo, caracterizado pela indeterminação do ambiente, 
para o aspecto interno, agora caracterizado por uma pretensa ordem sistêmica 
(LUHMANN, 2005b, p. 44). No lugar de certas ordens externas unificadoras, surgem 
ordens parciais redutoras que passam a (re)descrever a sociedade dentro da 
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própria sociedade (recursivamente), internalizando e administrando, porém jamais 
eliminando a complexidade, a contingência e, consequentemente, o risco social.

Observa-se, portanto, que a complexidade se apresenta como instrumento 
impulsionador de desenvolvimento e formação de sistemas sociais funcionalmente 
diferenciados. O aumento da complexidade gera diferença funcional e a forma 
sistema/ambiente ganha força porque o próprio sistema é definido pela diferença 
entre ele e o ambiente (este sempre mais complexo que aquele). É com base 
nessa diferença – resultado das operações comunicativas específicas do próprio 
sistema – que se torna possível construir uma unidade (a unidade da diferença). A 
partir daí, vislumbra-se um processo de evolução em que sistema e ambiente se 
estabelecem em uma relação de referência e condicionamento recíprocos (VILLAS 
BÔAS FILHO, 2009, p. 98).

Dessa forma, a sociedade moderna passa a ser caracterizada por sua 
policontextualidade. Nesse sentido, observa Luhmann: 

Não existe então mais nenhuma sabedoria cuja autenticidade se legitime 
pela conduta de vida do sábio [...]. Por outro lado, não há nenhuma 
razão para temer cair num discurso pós-moderno caótico. [...]. A sociedade 
moderna possibilita uma multiplicidade de descrições do mundo e de si 
mesma e, por isso, só pode descrever-se, ela própria, de uma forma que leve 
isso em consideração. Ela é, no sentido de Gotthard Gunther, um sistema 
policontextual. (NEVES, C.; SAMIOS, 1997, p. 46).

Ou seja, ela passa a ser descrita a partir dos olhares de vários observadores, 
cada um em seu contexto específico, sua própria realidade, sob a ótica de um 
construtivismo operacional (LUHMANN, 2005b, p. 22; GONÇALVES; VILLAS BÔAS 
FILHO, 2013, p. 35-40; NEVES, C.; SAMIOS, 1997. p. 94-111;). Esse construtivismo 
traz a ideia de que a realidade é uma operação de construção daquele que a observa. 
Ou seja: há tantas realidades quantos forem os sistemas observadores e, para que 
se possa conhecer a realidade, é preciso observar o observador. Assim, ao contrário 
do que ocorria em relação às sociedades com baixo nível de complexidade, essa 
concorrência de descrições autônomas provoca o incremento da complexidade e  
caracteriza a sociedade moderna como uma sociedade altamente contingente e 
sempre aberta para novas possibilidades.
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3 Positividade do Direito e Constituição como instrumentos de abertura para o 

futuro (indeterminável)

Dentro desse processo de evolução social que resultou no estabelecimento 
de uma sociedade funcionalmente diferenciada e multicêntrica, o direito assume 
a função social de generalizar de forma congruente as expectativas normativas 
(LUHMANN, 2005c, p. 181-223). Para tanto, promove a redução de complexidade 
do ambiente, transformando complexidade desestruturada em complexidade 
estruturada através de linguagem própria, produzida pelo seu código binário lícito/
ilícito. Esse código age como meio de comunicação simbolicamente generalizado, 
atenuando as dificuldades do processo de comunicação, e fortalece a autonomia do 
sistema em relação ao ambiente. Diante de uma realidade complexa e contingente, 
potencializada pela dupla contingência (contingência socialmente estabelecida)2, 
essa comunicação específica permite que os indivíduos possam prever quais 
expectativas normativas são postas no convívio social e gerenciar suas condutas de 
acordo com elas.

Essa autonomia faz com que o direito abandone referências externas com 
fundamentos em verdades transcendentais e passe a depender apenas de si, 
tornando-se autodeterminado operacionalmente. Assim, a positividade do direito 
representa a passagem de um direito intangível a um direito mundano, disponível, 
estatuído e vigente por força de decisões. Mas observe que sua vigência se dá não 
apenas por ser estabelecido por decisões, mas também por poder ser modificado 
por elas. Observe-se que a positividade na concepção luhmanniana não está 
simplesmente ligada à onipotência de um ato legislativo histórico ou de uma decisão 

2 Quando falamos em dupla contingência, estamos tratando da necessidade de construção de outras 
estruturas de expectativas, cujas construções são muito mais complexas e condicionadas. O nível de 
interação é mais elevado tendo em vista que se deve levar em conta a liberdade de comportamento do 
outro. Além da percepção e dos sentidos possíveis, outros indivíduos se inserem no campo de interação 
como uma espécie de fontes eu-idênticas de experimentação. A partir daí, devo levar em consideração que 
as possibilidades dos outros são também minhas possibilidades, assim como minhas possibilidades são 
também possibilidades para os outros. Ou seja, a dupla contingência implica na possibilidade de o ego 
contar com a possibilidade de o alter agir de forma diversa da que ele pensou. E, da mesma forma, o 
alter também contar com a possibilidade da variação da conduta do ego. Por isso, a dupla contingência 
também pode ser chamada de contingência socialmente estabelecida. Observe que existe, nesse fato, uma 
expectativa gerada por ambos acerca de seus comportamentos. Essa expectativa da expectativa pode 
fazer com que alter ou ego se antecipem buscando suprir as incertezas/inseguranças que permeiam suas 
condutas. Os sistemas (sobretudo o jurídico) e seus meios simbólicos de comunicação atuam, portanto, 
absorvendo essas incertezas/inseguranças através da redução de complexidade e estabilização dessas 
expectativas (LUHMANN, 1983a, p. 46). 
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jurídica imemorável. A história é testemunha de que essa ideia de positividade, mais 
lembrada pelo positivismo jurídico, pode não ser o melhor exemplo de um direito 
aberto à alterabilidade. O critério da positividade do direito, como afirma Luhmann, 
está na sua constante e atual experimentação, considerando o ato de decisão 
como uma escolha dentre as mais diversas possíveis, sendo, portanto, revogável e 
modificável (LUHMANN, 1983b, p. 9).

 Isso quer dizer que o direito, ao mesmo tempo em que se radica em fatos 
palpáveis, empiricamente possíveis e independente de qualquer outra ordem, 
passa a colocar a si mesmo em situações de constante problematicidade, contingência 
(LUHMANN, 1996, p. 7; ADEODATO, 2009, p. 147-149). Esse é, inclusive, um dos 
paradoxos enfrentados pelo direito da sociedade moderna. Na medida em que 
precisa se estabelecer positivamente em fatos objetivos para que possa estabilizar 
expectativas normativas comportamentais, sendo, portanto, operacionalmente 
fechado, também se expõe à alterabilidade a partir do confronto e do tratamento 
das diversas estruturas vigentes no meio social, tornando-se aberto cognitivamente. 
É por isso que, a partir da concepção luhmanniana, direito autopoiético não significa 
isolamento em relação ao ambiente social. Antes, ao contrário. A clausura operacional 
é condição para a abertura cognitiva e estratégia de convivência com a instabilidade 
do ambiente. Daí pode-se afirmar que o direito é aberto porque é fechado (ARNAUD; 
LOPES, 2004, p. 63; NEVES, M., 2006, p. 81)3, eis uns dos seus paradoxos. 

Dentro desse contexto, as Constituições modernas surgem como símbolo 
dessa positividade. Elas reorganizaram e substituíram as referências que davam 
legitimidade às ações do direito na sociedade, de modo que não há que se esperar 
mais que um Deus, que um Monarca ou que o apelo para a natureza essencial 
do homem providenciem a solução exata para os problemas sociais. Conforme 
visto anteriormente, o direto agora é positivo, isto é: direito posto. Vive-se em 

3 Ainda, nas palavras de Luhmann (2005, p. 425): “De modo muito geral, pode-se dizer que um sistema 
jurídico diferenciado deve garantir, ao mesmo tempo, o fechamento da operação e a elevada irritabilidade, 
e, no plano de sua auto-observação, a redundância e variedade”. Em outra ocasião, Luhmann discorre: “nós 
conhecemos o mundo externo apenas porque o acesso a ele é bloqueado. O conhecimento não é um tipo 
de imagem do ambiente no sistema, mas formação de construções próprias, de complexidade própria que 
não pode ser estruturada e menos ainda determinada, mas apenas irritada pelo ambiente. A comprovação 
de uma complexidade cognitiva cada vez maior, sob condições puramente internas, serve então como 
substituta para uma orientação através do ambiente, a qual, nessas dimensões, nunca poderia ser obtida 
diretamente ou na forma de ordenações ponto a ponto. Nós conhecemos a realidade porque somos 
excluídos dela – como no paraíso. Ou, para formularmos novamente de forma paradoxal: os sistemas 
cognitivos operam como sistemas abertos ao ambiente, porque e na medida em que operam fechados 
de modo auto-referencial. Ser aberto fundamenta-se em ser fechado”. (NEVES, C.; SAMIOS, 1997, p. 52).
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um Estado de Direito (LUHMANN, 1990, p. 151), ou melhor, em um Estado 
Constitucional de Direito. A positivação permite a fixação de sentidos comunitários 
no texto Constitucional, que são transformados em elementos internos e 
posteriormente (re)aproveitados no interior do sistema jurídico. Além de figurar 
como elo (acoplamento estrutural, no sentido de Luhmann) entre direito e política, 
inaugurando uma relação ortogonal (de tolerância recíproca) entre tais sistemas, é 
possível observar que a Constituição representa, sobretudo, a abertura constante 
do sistema jurídico para o futuro. Isso, porque, como referência normativa mais 
importante do ordenamento jurídico, a Constituição introduz na atividade jurídica 
a necessidade de verificação constante da conformidade de todo o direito ou não 
direito com ela (LUHMANN, 1996, p. 11). 

A existência de uma Constituição juridicamente estabelecida representa, nesse 
sentido, a capacidade do sistema jurídico “em reciclar-se em relação ao que ele 
mesmo prescreve” sem que se recorra a apoios externos (NEVES, M., 2013, p. 72). 
Isto é, a “Constituição fecha o sistema jurídico ao discipliná-lo como um âmbito no 
qual ela, por sua vez, reaparece” (LUHMANN, 1996, p. 11)4. Em outras palavras, a 
Constituição é um texto (parcialmente) autológico. Mas essa autologia não deve 
ser vista como uma espécie de autarquia/isolamento, pois ao mesmo tempo em 
que representa a autodeterminação do direito, no sentido de sua autonomia, a 
Constituição também promove sua abertura, permitindo seu aprendizado, sua 
reciclagem. Ela interrompe a sua autorreferencialidade a partir da previsão da sua 
própria revisão e mutação, fazendo referência constante ao ambiente social. Ela se 
mostra como texto aberto, prescrevendo, por exemplo, regras que direcionam o olhar 
para outras ordens sociais e jurídicas, através da utilização de cláusulas abertas e 
conceitos jurídicos indeterminados, além da própria característica principiológica e 
mutante intrínseca aos direitos fundamentais.

É a partir desse ponto que se deve observar que a positividade do direito 
constitucionalmente estabelecido provoca uma mudança de perspectiva em relação 
à observação e ao tratamento dos fenômenos sociais, sobretudo no tocante ao 
aspecto temporal-material da normatividade.

Isso porque o aspecto temporal do direito passa a ser condicionado pela 
capacidade da ordem jurídica em conciliar a tensão entre constância/redundância 

4 Nas palavras de Luhmann (1996, p. 21): “A Constituição tem vigência graças a um re-entry da forma 
na forma e com isso graças à distinção entre sistema e ambiente no sistema. A Constituição, quer 
sob o seu aspecto jurídico, quer sob o político, não é senão um dispositivo destinado a diferenciar a 
autorreferencialidade da heterorreferencialidade nas operações internas do sistema”.
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e variação estrutural ou, como quer De Giorgi (2006, p. 177), identidade e diferença. 
O direito da sociedade moderna passa a ser texto escrito, ou seja, “sentido fixado, 
contínua presença da qual sempre é possível fazer recurso”. Precisa se fazer presente, 
ser contra-fático, manter-se temporalmente estável. Porém, como positivo que é, 
esse mesmo texto pode ser “transformado, revisto, reformulado. O texto exprime o 
direito, mas não é o direito” (DE GIORGI, 2006, p. 176-177). 

A própria característica de direito estatuído na sociedade complexa se funda 
em um necessário ato presente de decisão/escolha, a qual poderia muito bem se dar 
de outra(s) forma(s). Ou seja, o direito positivo pode ser caracterizado por meio da 
consciência da sua contingência: “ele exclui outras possibilidades, mas não as elimina 
do horizonte de experimentação jurídica para o caso de que pareça oportuna uma 
modificação correspondente do direito vigente; o direito positivo é irrestritamente 
determinado, mas não irrestritamente determinável” (LUHMANN, 1983b, p. 11). 

Isso quer dizer que, embora o direito positivo se estabeleça através da 
diferenciação funcional e sob a função de estabilizar expectativas normativas, essa 
estabilização não significa invariância absoluta em relação à sensibilidade social, 
tampouco impossibilidade de abertura para novas possibilidades. O direito deve ser 
estável, mas não estático. “Hoje pode estar em vigor um direito que ontem ainda 
não existia e amanhã possível, provável ou até mesmo certamente não mais vigerá” 
(LUHMANN, 1983b, p. 11).

É nesse sentido que Luhmann destaca que a disponibilidade temporal do direito 
positivamente estabelecido tende a possibilitar um alto grau de detalhamento 
de normas jurídicas frente às circunstâncias rapidamente mutáveis e fortemente 
diferenciadas. Assim, “o direito torna-se cada vez mais um instrumento de mudança 
planificada da realidade em inúmeros detalhes” (1983b, p. 11-12).

Observe-se que essa característica temporal do direito moderno tem como 
consequência o aumento da sua complexidade material, pois temas passam a ser 
estandardizados e simultaneamente passíveis de tratamento jurídico (LUHMANN, 
1983b, p. 11).

Isso porque, em uma sociedade complexa, quando se busca estabelecer uma 
ordem, é sempre preciso catalogar, conceituar, assinalar, detalhar, observar, decidir 
e, portanto, distinguir. Mas, observe, a distinção é apenas uma forma de dois lados. 
A forma do que foi distinguido daquilo que não foi. Tal como um ponto de partida, 
uma unidade de dois lados, ela nos faz atentar para outros contextos de variação, 
outras distinções, inicialmente não marcadas, provisoriamente ocultadas. A distinção 
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é, portanto, apenas uma seleção que segue formando uma rede de condução em 
direção à contingência, permitindo autoirritação sistêmica constante (circularidade). 
O direito, como qualquer comunicação que produz sentido, opera promovendo 
distinções. Estabelece aquilo que é sentido atual (temporalmente estável) ao 
mesmo tempo em que estabelece o sentido possível (temporalmente afastado, não-
estabelecido, provisoriamente ocultado). A recursividade dessa distinção – ou seja, a 
reentrada da forma na forma, do sentido no sentido, da atualidade e da possibilidade 
– forma a unidade da diferença. Essa unidade (contingente) é a margem de latência 
da própria distinção. É lá onde se encontra a inexorabilidade da variação, onde se 
encontra o terceiro excluído, que passa a suprir o ponto cego do sistema. Por isso, 
conforme leciona Bobbio, “em cada ordenamento há uma zona incerta de casos não-
regulamentados, mas potencialmente colocáveis na esfera de influência de casos 
expressamente regulamentados” (1995, p. 146). Assim, o detalhamento material da 
norma permite o cruzamento/confronto com o outro lado da forma (o outro lado da 
distinção) e torna possível o surgimento de novas formas de comportamento, antes 
não positivadas5.

O confronto entre expectativas normativas e cognitivas6 – que, é bem verdade, 
são estados de coisas que percorrem o mesmo caminho em uma simultaneidade 
inevitável, sendo um elemento constitutivo do outro – amplia as possibilidades 
de tratamento jurídico e isso mostra que o direito da sociedade moderna, por ser 
positivado, ao contrário do que o senso comum poderia supor, muda a si mesmo 
ao mesmo tempo em que muda a realidade em que atua, tornando-se altamente 

5 Observe-se, mais uma vez, que a unidade do sistema ocorre a partir da diferença feita por ele, de si 
mesmo em relação ao seu ambiente, e a operação que produz e reproduz o sistema é justamente a 
recursividade dessa distinção. O sistema passa a promover uma autorreferência e a cada operação se 
fortalece enquanto sistema diferenciado, especificando sua forma de comunicação. Porém, ressalte-se 
que sistema e ambiente são interdependentes. Um é elemento constitutivo do outro, de modo que é 
inconcebível haver sistema sem ambiente e ambiente sem sistema. O próprio ambiente, ressalte-se, é uma 
construção do sistema na medida em que constitui o outro lado da diferença daquilo que foi distinguido. 
A partir dessa perspectiva, levanta-se a importância dos movimentos sociais e a da participação dos 
diversos sistemas da sociedade na construção do direito. Posicionados no ambiente do sistema jurídico 
eles provocam variação estrutural e fazem surgir novas possibilidades normativas.

6 Por expectativas cognitivas devemos entender aquelas que se adaptam à realidade em caso de 
desapontamento, ou seja, possuem capacidade de aprendizado. O mesmo não se pode dizer em relação 
às expectativas normativas. Tais expectativas não estão dispostas à aprendizagem. Ou seja, são mantidas 
independentemente das frustrações e não se adaptam ao fato. Vale dizer, elas são contrafáticas. Mantêm-
se no tempo. No plano cognitivo, as expectativas relacionam-se com o fator de curta durabilidade. Duram 
até a ocorrência do fato contrário. Já no plano normativo, as expectativas possuem características de 
longa durabilidade (LUHMANN, 1983a, p. 56).
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dinâmico. E ele atua a partir da (re)introdução infinita da artificialidade contingencial 
que ele mesmo, estrategicamente, produz, a qual pode ser formulada na forma do 
como seria se (LUHMANN, 2005c, p. 448). Essa artificialidade do como seria se, que 
também responde por imprevisibilidade ou, ainda, por indeterminação, permite o 
confronto constante entre direito e não direito, sistema e ambiente, atualidade e 
possibilidade (construção de sentido), deixando o futuro sempre em aberto para 
novos conhecimentos, de modo que em uma sociedade complexa, de possibilidades 
infinitas, sempre haverá algo a conhecer, pois invariavelmente há sempre algo que 
se oculta quando se decide (LUHMANN, 2005c, p. 435). 

É possível dizer, portanto, que essa materialidade normativa tanto separa/
distingue quanto une/vincula, tanto limita quanto amplia o horizonte de 
possibilidades. O caráter oculto do não direito (ou seja, o outro lado da forma, o seu 
ambiente) é sempre um direito em perspectiva. Eis outro paradoxo. 

É de se observar, a partir desse contexto, o surgimento dos chamados novos 
direitos, bem como dos novos titulares de direitos, que se formam como uma 
tentativa de resposta aos desafios universais de uma sociedade plural, globalizada 
e mundializada. Conforme ressalta Francesco Dal Canto, trata-se de um processo de 
reconhecimento e tutela de direitos de “novos grupos de interesse que assumem de 
fato relevância, marca da evolução da consciência social, do progresso científico e 
tecnológico e das próprias transformações culturais” (2015, p. 488).

Apenas a título de exemplo, podemos citar como novos direitos: o direito à 
união homoafetiva; o direito à vida e à morte (fruto do progresso tecnológico da 
biomedicina); os direitos à dignidade e igualdade de tratamento entre nacionais 
e estrangeiros (tema que vem ganhando ainda mais relevo e complexidade, tendo 
em vista a onda de migração em direção à Europa nos últimos anos); o direito à 
manipulação genética de células tronco embrionárias; o direito à preservação da 
cultura indígena face ao desenvolvimento econômico; o direito à memória e à 
verdade, nos casos da chamada justiça de transição; o direito aos usos medicinal e 
recreativo da maconha; e o direito ao aborto, dentre tantos outros (DAL CANTO, 2015, 
p. 488).

Esse fenômeno social apenas evidencia que o direito moderno encontra-se 
em constante enfrentamento com o seguinte paradoxo: “quanto mais necessidades 
são enfrentadas, mas contingências são descobertas” (LUHMANN, 2005c, p. 447, 
tradução nossa). Formulando o problema de outra forma: quanto mais direitos são 
estabelecidos, mais não direitos são produzidos e, consequentemente, maior será 
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a pressão por variação estrutural e, por sua vez, maior pressão por estabilização 
dessa variação. O sistema jurídico passa a ser caracterizado pela necessidade de 
se produzir uma estabilidade dinâmica, resultado do processamento recursivo da 
complexidade social através de variação, seleção e (re)estabilização. A variação 
consiste em uma reprodução desviante de elementos em relação às estruturas já 
existentes no sistema. Trata-se de elementos sociais que, devido a complexidade 
e a contingência da vida moderna, traduzem a incerteza do futuro, se apresentam 
como novidades, como novas possibilidades. Nas palavras de Luhmann, a variação 
“consiste em uma comunicação inesperada, surpreendente” (LUHMANN, 2006, 
p. 358, tradução nossa). A seleção corresponde às expectativas que direcionam 
essa comunicação. Com base na comunicação inesperada, a seleção estabelece as 
referências de sentido que podem formar estruturas capazes de construir e condensar 
expectativas (LUHMANN, 2006, p. 358). Trata-se de eleger elementos que, em tese, 
estariam aptos a ingressar no sistema e serem continuamente reproduzidos. Porém, 
o processo de evolução só se completa quando ocorre a estabilização. A estabilização 
representa a unidade do processo evolutivo, pois assegura durabilidade e resistência 
ao elemento inovador. Observe, nesse contexto, que a possibilidade de variação 
de elementos requer seleções já estabilizadas, assim como a estabilização de 
mudanças apenas é possível com base em mecanismos que assegurem uma seleção 
das variações que se apresentam. Os mecanismos de variação e estabilização se 
apresentam em uma intensa e estreita relação de condicionamento recíproco. Um 
serve de engate para o outro, de modo que em sistemas sociais mais complexos, 
como é o caso dos sistemas sociais contemporâneos, torna-se, inclusive, difícil a 
visualização da distinção entre variação e estabilização. É por isso que, na verdade, 
prefere-se utilizar o termo (re)estabilização ao invés de estabilização. Em outras 
palavras: a estabilização serve ao fechamento operacional do sistema, buscando 
a manutenção de expectativas normativas; já a variação serve à sua atualização 
e adequação ao ambiente, provocando abertura cognitiva. Assim, “a contingência 
e a complexidade do direito passam a ser elevadas a um outro plano – com 
novas condições estruturais, novas possibilidades de organização, novos riscos e 
problemas” (LUHMANN, 1983b, p. 10).

Dessa forma, verifica-se que a vinculação do direito com o presente não se 
estabelece mais não se estabelece mais pelo retorno seguro ao passado ou pelos 
apoios religiosos, mas através de um futuro aberto e imprevisível, estabelecido a 
partir da sua positividade: 
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O passado é desonerado pela função de horizonte de legitimações 
imaginárias a ser atribuída à pesquisa histórica. Agora é o futuro que, 
por sua vez, atua (a fungere) no espaço imaginário em que deve ser 
constantemente reproduzida a unidade de autorreferencialidade e de 
heterorreferencialidade no direito. (LUHMANN, 1996, p. 11).

4 Abertura cognitiva multinível como mecanismo de absorção da contingência e 

do risco

Diante do que foi visto anteriormente, podemos concluir que vivemos em 
uma sociedade complexa, contingente e, portanto, de risco. Em breves palavras, o 
comportamento do direito na sociedade de risco pode ser caracterizado pela (i) 
necessidade de decidir para estabilizar expectativas normativas e pela (ii) ausência 
de previsibilidade absoluta acerca do resultado dessa decisão, tendo em vista a 
limitada capacidade de conhecimento do ambiente social altamente diferenciado 
(multicêntrico) e complexo (CORSI; ESPÓSITO; BARALDI, 1996, p. 141-143). 
Portanto, decide-se no presente sem o pleno conhecimento do futuro. Nesse 
sentido, toda decisão é proferida em condições de incerteza acerca dos efeitos que 
ela mesmo pode produzir. Nas palavras de De Giorgi: “o espaço de calculabilidade 
da expectativa se refere ao fato de que se fará Direito; o que, contudo, não pode 
garantir qual Direito” (1998. p. 28).

Essa cadeia circular altamente mutável levanta a luz sobre as limitações 
estruturais e funcionais das instituições no reconhecimento e tutela dos direitos 
humanos e fundamentais na sociedade contemporânea. Tal fato passa a ser 
potencializado se considerarmos que falamos em tutela de direitos em uma 
sociedade mundializada, que desconhece fronteiras territoriais e comunicacionais.

No entanto, observe que tal imprevisibilidade não impede que o próprio sistema 
busque a ampliação da sua capacidade cognitiva na construção de um direito mais 
adequado socialmente (produção de complexidade adequada), atenuando os riscos 
do processo decisório. A questão que se coloca é: como o sistema jurídico pode 
decidir no presente, criando vínculos com um futuro incerto e ao mesmo tempo se 
estabelecer adequado socialmente no ambiente em que atua? Formulando a questão 
de outra forma: de quais instrumentos o sistema jurídico dispõe para canalização e 
absorção do risco do seu processo decisório face aos demais sistemas sociais que, 
por sua vez, figuram na posição de afetados pela decisão?
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No plano interno, a resposta pode ser encontrada através da introdução de 
mecanismos de participação no processo de decisão judicial. Fala-se, por exemplo, 
na participação dos amici curiae e da possibilidade de convocação de audiências 
públicas, sobretudo no âmbito do decisório do Supremo Tribunal Federal, que, nos 
últimos anos, devido ao vácuo institucional deixado pelo poder legislativo, assume 
o papel de protagonista e, muitas vezes, atua como coprodutor de normas jurídicas 
coletivamente vinculantes. Tais mecanismos são constantemente lembrados como 
exemplos de abertura cognitiva do Poder Judiciário na tentativa de suprir o déficit 
democrático e garantir maior legitimidade às suas decisões. Porém, é de se ressaltar 
que para além da possibilidade de maior legitimação democrática – que, diga-se de 
passagem, não deve ser vista como uma busca por consensos substanciais – essa 
abertura cognitiva também funciona como ampliação da capacidade de observação 
por parte do sistema jurídico-constitucional e, consequentemente, atenuação dos 
riscos produzidos por suas decisões. Criam-se pontes de comunicação, através das 
quais diversos sistemas sociais passam a contribuir para o aprofundamento de certas 
questões, proporcionando uma decisão com o máximo de conhecimento possível 
acerca de suas implicações e repercussões na esfera social (VIANA, 2010, p. 118). 
No entanto, não se trata do enfraquecimento de autonomia do sistema jurídico ou 
do abandono da sua comunicação específica (que deve operar sob o código lícito/
ilícito ou conforme/não conforme o direito). Ao contrário, a ampliação da cognição 
por meio da inclusão de outro observador (um observador de segunda ordem) 
serve para suprir os pontos cegos do sistema jurídico, alertá-lo para situações que 
permaneceriam ocultadas sem essa observação e fazer com que ele busque, dentro 
dos limites de sua própria comunicação, uma solução mais adequada para o caso em 
análise. Nesse sentido, merece destaque a atualização legislativa introduzida pelo 
Código de Processo Civil de 2015 que, no parágrafo segundo do seu art. 927, passa a 
prever que a modificação de um precedente poderá ser antecedida de realização de 
audiências públicas e da participação de pessoas, órgãos ou entidades que possam 
contribuir para a rediscussão da tese. Tal instrumento normativo vem para reforçar 
a necessidade de proteção da confiança sistêmica e, sobretudo, a necessidade de 
atenuação dos riscos decorrentes dos efeitos de uma possível modificação normativa.

Observa-se, ainda, que o tratamento de uma solução jurídica desprovida de um 
mínimo de preocupação com os efeitos que dela decorrem pode prejudicar não apenas 
a função do direito (como estabilizador de expectativas normativas), mas também 
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a prestação (relação entre o sistema jurídico e demais sistemas sociais)7 que este 
proporciona a outros sistemas a ele acoplados. Isso porque a Constituição Federal, 
enquanto vértice da ordem jurídica e social, se instrumentaliza como suporte jurídico, 
através da diferenciação do direito, para garantir a solução de conflitos e, sobretudo, 
servir como referência de conduta para as atividades de outros sistemas sociais. Ou 
seja, a preservação de diversas funções sociais também depende da necessidade de 
se fazer referência ao sistema jurídico para solucionar conflitos e fazer com que os 
comportamentos sejam minimamente expectáveis. Assim, uma vez que as decisões 
jurídicas não permitem o mínimo de contato com a complexidade da realidade do seu 
entorno social, ocorre um bloqueio de comunicação, o que resulta em acoplamentos 
estruturais deficitários e, finalmente, em ausência de coevolução (inter)sistêmica.

Dentro desse contexto, evidencia-se também a importância da abertura 
cognitiva do ordenamento jurídico interno em direção à observação de outras 
ordens sociais e jurídicas inseridas no plano externo; sejam elas nacionais, 
internacionais ou supranacionais.

O fato é que a sociedade atual sofreu consideráveis transformações e em 
muito se difere daquela que vivenciou o surgimento do constitucionalismo clássico, 
fomentado pelos movimentos liberais. Em decorrência do pós segunda guerra 
mundial e do processo de globalização econômica e social, os direitos humanos 
e fundamentais surgem como pauta comum de preocupação, ultrapassando 
fronteiras territoriais e se transformando em um problema global. Além disso, o 
encurtamento de fronteiras potencializou o pluralismo cultural, tanto no âmbito 
intraestatal quanto no âmbito interestatal, de modo que a estabilização de 
expectativas normativas passa a ser exigida em um ambiente cada vez mais plural, 
heterogêneo e, portanto, mais complexo e contingente. Essa internacionalização 
dos problemas sociais faz aumentar, portanto, os níveis de incerteza sob os quais 
os sistemas jurídicos internos operam.

A partir daí surge a necessidade de superar o “constitucionalismo provinciano ou 
paroquial” (NEVES, M., 2014, p.211) ligado ao apego à soberania estatal e de passar 
a pensar a construção do direito a partir de aberturas cognitivas multiníveis ou, nos 
termos de Marcelo Neves, de “comunicações transversais que implicam a possibilidade 
de aprendizado recíproco” (2014, p. 193). De fato, esses diálogos permitem que 

7 Marcelo Neves destaca que, na teoria sistêmica, a referência dos sistemas sociais ao seu ambiente 
realiza-se por meio da função e da prestação. E, com base em Luhmann, observa que a função está ligada à 
relação de um subsistema social para com a sociedade como um todo; já a prestação apresenta-se como 
uma posição de referência que um subsistema assume em relação a outro(s) subsistema(s) (2013, p. 158).
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a solução de um problema por uma instituição ou um órgão jurídico externo 
contribuam para o aprendizado e para a ampliação da capacidade cognitiva do órgão 
jurídico interno, potencializando a capacidade de observação do caso em análise e, 
consequentemente, a possibilidade de uma decisão mais adequada socialmente. 

Tal possibilidade de abertura não é nova, muito menos desprovida de previsão 
normativa. A própria Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu art. 4o, no título 
reservado aos princípios fundamentais que regem as relações internacionais da 
República Federativa brasileira, prevê a busca pela integração econômica, política, 
social e cultural, sobretudo na relação entre os povos da América Latina, com vistas 
à formação de uma comunidade latino-americana de nações. Além disso, no mesmo 
dispositivo, estabelece a prevalência dos direitos humanos e a cooperação entre 
os povos para o progresso da humanidade. O exemplo segue com a reconfiguração 
do papel da Jurisdição Constitucional que, na busca por ampliação da proteção dos 
direitos humanos e fundamentais, vem aumentando o diálogo com outras Cortes 
Constitucionais, sobretudo com a Corte Interamericana de Direitos Humanos – CIDH.

Ressalta-se, no entanto, que essa abertura cognitiva não deve ser vista como um 
vale-tudo comunicativo, de modo que o sistema jurídico interno passe a incorporar 
acriticamente propostas para solução de todos os problemas. Esses diálogos 
pressupõem um processo dialético de contextualização ou, até mesmo, no sentido 
da promoção de uma hermenêutica diatópica 8 (SANTOS, 1997, p. 11-32), com vistas a 
evitar a colonização da ordem jurídica interna. O processo de aprendizado recíproco 
implica, necessariamente, em uma “releitura de sentido à luz da ordem receptora” 
(NEVES, M., 2012, p. 118). Incorporar acriticamente modelos de soluções de conflitos 
poderia produzir decisões socialmente inadequadas, com o consequente aumento 
dos riscos sociais e a eminente desestabilização de expectativas comportamentais.

Cumpre-nos, ainda, advertir que a abertura cognitiva multinível, por meio 
dos diversos diálogos institucionais, não deve ser traduzida no sentido de um 
entendimento racional ou de uma busca por consensos. Conforme ressalta o próprio 

8 Arvoramo-nos em empregar o termo de Boaventura apenas em seu sentido geral, qual seja: buscar 
a promoção de uma contextualização em relação à realidade de cada sistema social, respeitando seus 
aspectos culturais, econômicos e sociais para, assim, evitar novas formas de colonização. Promover um 
diálogo transversal e crítico entre instituições é, antes de tudo, um reconhecimento da incompletude 
e da ausência de universalidade dos sistemas sociais e da necessidade de confronto/comparação 
de ideias para uma consequente criação de condições de múltiplas possibilidades de observações. 
Se a sociedade contemporânea é marcada pela policontextualidade da observação, a hermenêutica 
diatópica nos parece um instrumento complementar e indispensável para operacionalizar novas 
formas de distinções, novas observações. 
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Marcelo Neves, diálogo e conversação devem ser empregados antes para referir-se a 
“formas de comunicação orientadas para absorção do dissenso, pressupondo a dupla 
contingência, embora saiba que este não seria o uso habitual dessas expressões” 
(2014, p. 193-194).

Ressalte-se, por fim, que a abertura cognitiva multinível do sistema jurídico não 
deve ser compreendida como uma busca por eliminação da contingência e do risco 
social. O olhar para outras esferas sociais funciona simplesmente como busca por 
canalização e administração da contingência, com vistas a produção de uma decisão 
jurídica socialmente adequada que potencialize sua função social de estabilização 
de expectativas comportamentais e permita a construção de condições favoráveis 
para o bom funcionamento dos demais sistemas sociais, em um processo de 
coevolução sistêmica.

5 Conclusão

Conforme vimos, a contemporaneidade passou a cobrar das estruturas 
sociais novas performances e novos procedimentos que se adequem a uma 
realidade contundentemente mutante. O direito, dentro desse contexto, passa a 
ter a responsabilidade sobre sua própria existência, torna-se autodeterminado e 
busca estabilizar expectativas normativas. Trata-se de uma condição operacional 
inapelável, que não admite mais a terceirização para cosmovisões e fundamentos 
ab extra. Se antes existiam recursos exteriores para solução de conflitos, hoje 
existe apenas a necessidade de decisão face a uma miríade de possibilidades 
incrementadas pela complexidade, pela contingência e pelo risco. A partir daí, o 
direito vai se definindo a cada passo, adquirindo vínculos com o futuro em um 
processo constante. A construção desse processo ocorre seleção a seleção, decisão 
a decisão, contingência a contingência, risco a risco, e não de uma vez por todas, de 
forma segura e privilegiadamente acabada. 

Esse pode ser um diagnóstico demasiadamente áspero, porém tal diagnóstico 
pode fornecer ao sistema jurídico boas chances de entender as condições 
ideais para sua própria reinvenção. Nesse sentido, o texto buscou estimular a 
reflexão de que não perceber essa concepção atual de mundo seria se distanciar 
e se tonar desvalorizado/inadequado pelo próprio fluxo do ambiente social. 
Por isso, ressalta-se que a autodeterminação e a autonomia do direito não 
podem ser confundidas com invariância estrutural ou isolamento cognitivo. 
Autodeterminação e autonomia são empregados, neste estudo, como pontos 
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de partida, mecanismos de enlace entre estabilização e variação estrutural 
(estabilidade dinâmica). 

A ampliação da observação jurídica para outras esferas de decisão certamente 
não é um caminho simples. O presente trabalho não pretendeu cair na ingenuidade 
de desconsiderar os aspectos econômicos, sociais e culturais que envolvem 
a possibilidade de uma abertura cognitiva multinível como instrumento de 
potencialização da capacidade de observação do ambiente social. Porém, nos 
parece possível reconhecer, desde já, que se a complexidade, a contingência e o risco 
são nossos únicos vínculos com o futuro que, sabe-se, permanece(rá) sempre em 
aberto, certamente não é através da “imobilidade que se deve continuar buscando a 
segurança do movimento” (LUHMANN, 1983b, p. 16). 
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